LEI Nº 2.682, de 19 de dezembro de 2018.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER INCENTIVO INDUSTRIAL À EMPRESA BISCOBOM ALIMENTOS LTDA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo industrial à empresa BISCOBOM ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 02.912.086/0001-54, com sede na Rua Leopoldo Aloisius Hinterholz, nº 190, Bairro Centro, Mato Leitão/RS, nos termos desta Lei.

Art. 2º O objeto do incentivo consiste em:

I - doação, com cláusula de reversão, de um terreno de propriedade do Município, com área superficial de 334,56m², sem benfeitorias, situado na Rua Leopoldo Aloisius Hinterholz, nº 190, Fundos, Bairro Centro, neste Município de Mato Leitão, correspondente ao setor 01, quadra 05, lote 2155, do cadastro imobiliário fiscal municipal, matriculado no Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires sob nº 49.077;

II - fornecimento de serviços de terraplanagem, compactação, deslocamento, remoção e detonação de materiais até o limite do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
§único. Para fins de lançamentos contábeis e baixa no patrimônio do erário avalia-se o imóvel objeto da doação em R$ 77.032,44 (setenta e sete mil e trinta e dois reais e quarenta e quatro centavos).

Art. 3º A concessão dos incentivos previstos no artigo anterior fica condicionada ao cumprimento de encargos por parte da empresa incentivada, conforme segue:

a) Implantação de um prédio industrial de aproximadamente 500m² (quinhentos metros quadrados), destinados a ampliação do complexo industrial de produção de alimentos, no prazo de 06 (seis) meses;

b) Concluir as obras da Indústria no prazo de 06 (seis) meses, a contar do registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis e, após a conclusão, nela iniciar as suas atividades dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 

c) Permanecer no Município, em plena atividade, pelo prazo de 10 (dez) anos.

d) Permanecer, durante todo o período de concessão do incentivo com no mínimo, 71 (setenta e um) postos de trabalho direto;
e) Manter, durante todo o período do incentivo, faturamento médio mensal aproximado de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
§1º Os prazos constantes do “caput” deste artigo, poderão ser prorrogados, desde que ocorram fatos supervenientes devidamente comprovados.

§2º A empresa incentivada ressarcirá integralmente o Município do incentivo concedido no art. 2º, se paralisar, temporária ou definitivamente suas atividades no empreendimento, antes de transcorridos 10 (dez) anos, a contar da data do início das atividades, proporcional ao período de funcionamento ou apresentar ao município plano de recuperação.

Art. 4º A empresa incentivada poderá conceder a área de terra, objeto deste instrumento, em garantia a instituição financeira, exclusivamente para fins de obtenção de financiamentos destinados a aquisição de equipamentos, construções e ampliações que vierem a ser edificadas sobre o imóvel, e capital de giro associado ao empreendimento, hipótese em que o Município poderá constar como credor hipotecário em 2° grau.

Art. 5° Para fins de cumprimento do disposto no art. 4º, desta lei, a empresa incentivada e/ou seus representantes legais darão, ao Município de Mato Leitão, garantias reais e/ou pessoais que assegurem o ressarcimento dos benefícios concedidos.
Art. 6° As garantias poderão ser levantadas mediante ressarcimento, a qualquer época, por seus valores corrigidos pelo IGP-M/FGV, ou outro índice que vier substitui-lo, acrescidos de juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês, a contar do efetivo pagamento.

Art. 7º Os direitos, obrigações e responsabilidades das partes encontram-se consubstanciados na minuta do Contrato Administrativo, cuja cópia segue anexa, sendo parte integrante do presente.

Art. 8º A Administração Municipal monitorará o desempenho da empresa beneficiada, com a finalidade de verificar o efetivo implemento das metas pactuadas que condicionaram a concessão do presente incentivo, nos termos da Lei Municipal nº. 1.369, de 08 de junho de 2007 e suas alterações.

Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria.
Art. 10° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 19 de dezembro de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 110/2018
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei propõe autorização dessa Casa para conceder incentivo industrial à empresa BISCOBOM ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 02.912.086/0001-54, com sede na Rua Leopoldo Aloisius Hinterholz, nº 190, Bairro Centro, Mato Leitão/RS.

Consiste o incentivo na doação, com cláusula de reversão, de um terreno de propriedade do Município, com área superficial de 334,56m², sem benfeitorias, situado na Rua Leopoldo Aloisius Hinterholz, nº 190, Fundos, Bairro Centro, neste Município de Mato Leitão, correspondente ao setor 01, quadra 05, lote 2155, do cadastro imobiliário fiscal municipal, matriculado no Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires sob nº 49.077, além do fornecimento de serviços de terraplanagem, compactação, deslocamento, remoção e detonação de materiais até o limite do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

Para fins de lançamentos contábeis e baixa no patrimônio do erário avalia-se o imóvel objeto da doação em R$ 77.032,44 (setenta e sete mil e trinta e dois reais e quarenta e quatro centavos).

Com o incentivo, deverão ser observados os ditames da Lei Municipal nº 1.369, de 08 de junho de 2007, e suas alterações, que “dispõe sobre a concessão de incentivos à instalação e ampliação de atividades indústrias e comerciais no Município, e dá outras providências”, lei esta que autoriza a concessão de incentivo tal como o apresentado na presente proposta.

A concessão dos incentivos previstos no artigo anterior fica condicionada ao cumprimento de encargos por parte da empresa incentivada, conforme segue:

a) Implantação de um prédio industrial de aproximadamente 500m² (quinhentos metros quadrados), destinados a ampliação do complexo industrial de produção de alimentos, no prazo de 06 (seis) meses;

b) Concluir as obras da Indústria no prazo de 06 (seis) meses, a contar do registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis e, após a conclusão, nela iniciar as suas atividades dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 

c) Permanecer no Município, em plena atividade, pelo prazo de 10 (dez) anos.

d) Permanecer, durante todo o período de concessão do incentivo com no mínimo, 71 (setenta e um) postos de trabalho direto;

e) Manter, durante todo o período do incentivo, faturamento médio mensal aproximado de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Os direitos, obrigações e responsabilidades das partes encontram-se consubstanciados na minuta do Contrato Administrativo, cuja cópia segue anexa, sendo parte integrante do presente projeto.

A Administração Municipal monitorará o desempenho da empresa beneficiada, com a finalidade de verificar o efetivo implemento das metas pactuadas que condicionaram a concessão do presente incentivo, nos termos da citada Lei nº. 1.369/2007.

A empresa Biscobom Alimentos iniciou as atividades em Mato Leitão no ano de 1999. Conta atualmente com 71 colaboradores e faturamento anual de 12 milhões de reais. Ocupa a segunda posição em termos de valor adicionado para retorno de ICMS ao Município. Comercializa os seus pro
dutos em todo o território nacional, além de exportar para vários países.

Assim sendo, considerando que o empreendimento da empresa a ser beneficiada apresenta viabilidade econômica, a Administração Municipal entendeu por fornecer-lhe o incentivo, propiciando iniciar suas atividades, o que certamente resultará no aumento da arrecadação tributária municipal, além da geração de novos empregos e renda.

Insta informar que o requerimento de incentivo foi analisado e aprovado pela Comissão Municipal de Emprego, em reunião realizada em 18 de dezembro de 2018, conforme cópia da ata anexa.

Pelas razões acima elencadas, justifica-se plenamente o presente Projeto de Lei que, esperamos, seja apreciado e aprovado por este Egrégio Poder Legislativo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 18 de dezembro de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .../2018
QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO E A EMPRESA BISCOBOM ALIMENTOS LTDA, OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL.

O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO – RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, nº 710, cidade de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 94.577.590/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO BOHN, brasileiro, casado administrador, inscrito no CPF sob nº 320.794.510-49, doravante denominado CONTRATANTE, de um lado e, do outro, BISCOBOM ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 02.912.086/0001-54, com sede na Rua Leopoldo Aloisius Hinterholz, nº 190, Bairro Centro, Mato Leitão/RS, representada por seu sócio-direitor, Sr. EVANIR DIEHL, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob nº 396.695.640-34, residente e domiciliado na Rua Saldanha Marinho, nº 284/201, Bairro Centro, Município de Lajeado/RS doravante designada CONTRATADA, ajustam, entre si, e na melhor forma de direito, o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .../2018, OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL, autorizado nos autos do Processo Administrativo n°. .../2018, regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes:

1.0 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1 
Além dos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, aplicam-se ao presente contrato, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, as disposições de Direito Privado pertinentes.

1.2
A política de incentivo às atividades industriais e comerciais foi instituída através da Lei Municipal n.º 1.369, de 08 de junho de 2007, e a autorização específica, na Lei Municipal n.° ..., de ... de ... de ....

2.0
DO OBJETO

2.1 
O objeto deste contrato administrativo é regulamentar o incentivo que o CONTRATANTE concede à CONTRATADA, de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento.

2.2
O objeto do incentivo consiste em:

I - doação, com cláusula de reversão, de um terreno de propriedade do Município, com área superficial de 334,56m², sem benfeitorias, situado na Rua Leopoldo Aloisius Hinterholz, nº 190, Fundos, Bairro Centro, neste Município de Mato Leitão, correspondente ao setor 01, quadra 05, lote 2155, do cadastro imobiliário fiscal municipal, matriculado no Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires sob nº 49.077;

II - fornecimento de serviços de terraplanagem, compactação, deslocamento, remoção e detonação de materiais até o limite do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

2.3
Em contrapartida ao incentivo, a CONTRATADA se compromete em cumprir os seguintes encargos:

a) Implantação de um prédio industrial de aproximadamente 500m² (quinhentos metros quadrados), destinados a ampliação do complexo industrial de produção de alimentos, no prazo de 06 (seis) meses;

b) Concluir as obras da Indústria no prazo de 06 (seis) meses, a contar do registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis e, após a conclusão, nela iniciar as suas atividades dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 

c) Permanecer no Município, em plena atividade, pelo prazo de 10 (dez) anos.

d) Permanecer, durante todo o período de concessão do incentivo com no mínimo, 71 (setenta e um) postos de trabalho direto;

e) Manter, durante todo o período do incentivo, faturamento mensal aproximado de, no mínimo, R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

§1º Os prazos constantes do “caput” deste artigo, poderão ser prorrogados, desde que ocorram fatos supervenientes devidamente comprovados.

§2º A empresa incentivada ressarcirá integralmente o Município do incentivo concedido no art.2º, se paralisar, temporária ou definitivamente suas atividades no empreendimento, antes de transcorridos 10 (dez) anos, a contar da data do início das atividades, proporcional ao período de funcionamento ou apresentar ao município plano de recuperação.

2.4
Correrão por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA, as consequências advindas da imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos, durante o desenvolvimento das suas atividades.

2.5
A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução de obras porventura necessárias na instalação do empreendimento, bem como as de natureza salarial, indenizatória, trabalhista, previdenciária, civil, tributária ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE, relativamente a esses encargos, inclusive os que contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros.

3.0. DA REGULARIDADE FISCAL 

3.1
A CONTRATADA deverá comprovar, na assinatura deste instrumento, a regularidade fiscal, apresentado: a Certidão Negativa da Receita Federal, a Certidão Negativa da Fazenda Estadual, a Certidão Negativa do INSS, o Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.

4.0. DAS GARANTIAS 

4.1 Em caso de a CONTRATADA não atender aos requisitos estipulados nesta Lei, esta deverá apresentar ao município plano de recuperação, no prazo de 30 (trinta) dias da constatação e/ou notificação.

Parágrafo único: Não havendo a apresentação do plano de recuperação ou justificativa correspondente, deverá a CONTRATADA  ressarcir o CONTRATANTE do incentivo concedido, conforme consta a cláusula 2.2 deste contrato, com correção dada pelo IGP-M/FGV outro índice de atualização monetária que vier a substitui-lo, acrescidos de juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor corrigido, a contar do efetivo pagamento das despesas decorrentes do custeio da área de terra e realização dos demais serviços.

4.2 Caso o índice aplicado obtiver acumulo inferior a 6% (seis por cento), estabelece as partes, em comum acordo, que a correção será de no mínimo 6% (seis por cento) ano.

4.3 A empresa incentivada poderá conceder a área de terra, objeto deste instrumento, em garantia a instituição financeira, exclusivamente para fins de obtenção de financiamentos destinados a aquisição de equipamentos, construções e ampliações que vierem a ser edificadas sobre o imóvel, e capital de giro associado ao empreendimento, hipótese em que o Município poderá constar como credor hipotecário em 2° grau.

4.4 Para fins de cumprimento do disposto na cláusula anterior, a empresa incentivada e/ou seus representantes legais darão, ao Município de Mato Leitão, garantias reais e/ou pessoais que assegurem o ressarcimento dos benefícios concedidos.

4.5 A CONTRATADA ressarcirá integralmente o CONTRATANTE do incentivo concedido na Cláusula 2.2 deste instrumento, se a CONTRATADA paralisar, temporária ou definitivamente suas atividades no empreendimento, antes de transcorridos 10 (dez) anos, a contar da data do início das atividades de produção de frangos, proporcional ao período de funcionamento ou apresentar ao município plano de recuperação.
4.6 Cessará definitivamente para a CONTRATADA qualquer encargo ou restrição proveniente deste contrato de incentivo, após o decurso de 10 (dez) anos a contar do início do funcionamento de suas atividades, nos termos estabelecidos no presente contrato, com o consequente levantamento de eventual gravame instituído em decorrência do presente instrumento.

 5.0
DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

5.1 A CONTRATADA deverá permitir acesso irrestrito ao CONTRATANTE, por seus representantes designados, para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e enquanto perdurarem os encargos previstos neste instrumento, para o cumprimento dos mesmos, em especial nos descritos no item 2.3.

5.2 Sem prejuízo do exercício da fiscalização e controle próprios do CONTRATANTE, a fiscalização sobre o cumprimento das metas estabelecidas neste contrato, serão efetuadas por uma Comissão Especial, que emitirá relatório fotográfico comprovado a execução das obras ou serviços:

§1° -  A fiscalização e o controle de execução, direta ou indireta, da participação citados na Cláusula 2°, deste instrumento, serão efetivados por engenheiro do quadro de servidores do CONTRATANTE, especialmente designado para tal fim.

§2º Acaso os serviços elencados no item 2.2 forem realizados diretamente pela CONTRATADA, os pagamentos serão realizados pela CONTRATANTE, mediante a apresentação do documento fiscal, dentro dos limites orçamentários constantes neste contrato.
6.0
DA RESCISÃO 

6.1 No caso de descumprimento dos encargos ou de cláusulas por parte da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá rescindir o presente instrumento, servindo este como título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, do Novo Código de Processo Civil e, em não havendo o ressarcimento ou reversão dos bens e valores concedidos de forma amigável, adotara as medidas judiciais cabíveis.

6.2 o mesmo direito terá a CONTRATADA para o caso de o CONTRATANTE descumprir, sua obrigação contida na Cláusula 2°, com exigibilidade, liquidez e certeza imediatos.

6.3
A CONTRATANTE revogará, ainda, a concessão do incentivo versado no instrumento, na hipótese de verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos e bens públicos ou se constatadas outras práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública, sem que caiba direito de indenização à CONTRATADA.

7.0
DA VIGÊNCIA 

7.1 O presente instrumento tem vigência a partir de sua assinatura, estendendo-se até o termo final de cumprimento dos encargos pela CONTRATADA, conforme item 2.3.

8.0
DA RESCISÃO E MULTA

8.1
O presente contrato poderá ser rescindido:

I -
Por mútuo acordo entre as partes, havendo conveniência para o CONTRATANTE;

II -
Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nas seguintes situações:

a)
Não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações do contrato;

b)
Paralisação do empreendimento, sem justa causa e prévia comunicação motivada ao CONTRATADA;

III -
Razões de interesse público, devidamente justificadas.

8.2
Na hipótese de infringência do presente contrato, o CONTRATANTE revogará o incentivo e promoverá a apuração dos valores repassados, devendo a CONTRATADA restituir os cofres municipais, sob pena de inscrição dos valores em dívida ativa.

9.0  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

9.1
As despesas decorrentes da aplicação deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

...
10.0
DA SUCESSÃO E FORO

10.1
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para o mesmo o Foro da Comarca de Venâncio Aires, Estado do Rio Grande do Sul, para a solução de todo e qualquer conflito dele decorrente.

Mato Leitão/RS, ... de ... de ....

MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO

BISCOBOM ALIMENTOS LTDA
CARLOS ALBERTO BOHN


EVANIR DIEHL
PREFEITO MUNICIPAL



CONTRATADA
CONTRATANTE






Testemunhas
...

PARECER JURÍDICO:
RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exigência contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e, à luz do direito e da legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do Contrato em mira e, estando de acordo quanto à forma e apta à produção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a.

RICARDO LUIZ HAAS

Assessor Jurídico do Município

OAB/RS 87.387
